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EXPEDIENTE

O Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado da Bahia foi
instituído através da Lei Complementar nº 38 de 9 de dezembro de 2013 e
segue as normas da Medida Provisória nº 2.200-2 de 24 de agosto de 2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil.
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VALORES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

O CIDADÃO é o nosso foco;

INDEPENDÊNCIA no exercício do controle externo;

CELERIDADE E EFICÁCIA devem andar juntas;

COMPORTAMENTO ÉTICO: melhor o exemplo do que o discurso;

APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL é uma busca permanente;

TRANSPARÊNCIA é essencial;

COMPROMETIMENTO: nós fazemos o Tribunal de Contas. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

 
ATO Nº 063, 28 DE MAIO DE 2020

O Presidente  do Tribunal  de Contas do Estado,  no uso de suas atribuições,  e
considerando o disposto nos artigos 54 e 55 da Lei Complementar  nº 101, de 04
de maio de 2000, faz publicar o Relatório de Gestão Fiscal referente ao primeiro
quadrimestre do exercício de 2020, detalhado na forma do anexo 1.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA - PODER LEGISLATIVO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MAIO DE 2019 A ABRIL DE 2020

RGF – Anexo 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a”)
R$1,00

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

MAI/19 JUN/19 JUL/19 AGO/19 SET/19

DESPESA  BRUTA
COM PESSOAL (I)

24.296.065,85 21.805.467,77 21.658.268,68 22.109.647,33 21.756.907,37

Pessoal Ativo (2) 16.890.854,97 14.124.127,10 14.029.574,19 14.152.741,00 14.718.016,04

Vencimentos,
Vantagens  e  Outras
Despesas Variáveis

14.348.077,98 11.638.644,58 11.548.163,09 11.671.708,62 12.141.637,71

Obrigações Patronais 2.542.776,99 2.485.482,52 2.481.411,10 2.481.032,38 2.576.378,33

Benefícios
Previdenciários

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Pessoal  Inativo  e
Pensionistas

7.405.210,88 7.681.340,67 7.628.694,49 7.956.906,33 7.038.891,33

Aposentadorias,
Reserva e Reformas

6.702.898,84 6.819.520,55 6.848.935,87 7.174.017,05 6.268.923,25

Pensões 702.312,04 861.820,12 779.758,62 782.889,28 769.968,08

Outros Benefícios 
Previdenciários

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras  despesas  de
pessoal  decorrentes
de  contratos  de
terceirização  (§  1º  do
art. 18 da LRF)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS  NÃO
COMPUTADAS(§  1º
do art. 19 da LRF) (II)

4.124.625,62 4.845.959,81 4.303.191,37 4.904.440,32 4.534.178,77

Indenizações por 
Demissão e Incentivos
à Demissão Voluntária

98.891,68 102.726,82 36.341,67 66.367,06 80.483,32

Decorrentes de 
Decisão Judicial de 
período anterior ao da 
apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de 
Exercícios Anteriores 
de período anterior ao 
da apuração

276.116,12 0,00 0,00 10.309,46 7.910,90

Inativos e 
Pensionistas com 
Recursos Vinculados

3.749.617,82 4.743.232,99 4.266.849,70 4.827.763,80 4.445.784,55

DESPESA  LÍQUIDA
COM PESSOAL (III) =
(I -II) 

20.171.440,23 16.959.507,96 17.355.077,31 17.205.207,01 17.222.728,60
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R$1,00    Continuação

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

DESPESA COM PESSOAL
OUT/19 NOV/19 DEZ/19 JAN/20 FEV/20

DESPESA  BRUTA  COM
PESSOAL (I)

21.732.103,25 22.777.009,64 50.883.461,01 22.043.649,68 22.490.635,00

Pessoal Ativo (2) 14.715.333,61 14.873.393,04 40.473.377,44 14.526.472,37 14.905.202,86

Vencimentos,  Vantagens  e
Outras Despesas Variáveis

12.154.935,77 12.246.837,69 34.928.722,77 12.200.380,17 12.276.064,42

Obrigações Patronais 2.560.397,84 2.626.555,35 5.544.654,67 2.326.092,20 2.629.138,44

Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Pessoal  Inativo  e
Pensionistas

7.016.769,64 7.903.616,60 10.410.083,57 7.517.177,31 7.585.432,14

Aposentadorias,  Reserva e
Reformas

6.127.194,93 7.027.176,21 9.008.059,32 6.674.578,72 6.730.719,30

Pensões 889.574,71 876.440,39 1.402.024,25 842.598,59 854.712,84

Outros Benefícios 
Previdenciários

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras  despesas  de
pessoal  decorrentes  de
contratos  de  terceirização
(§ 1º do art. 18 da LRF)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS  NÃO
COMPUTADAS(§  1º  do
art. 19 da LRF) (II)

3.806.658,23 4.568.088,12 10.191.952,96 4.463.600,12 4.509.657,37

Indenizações por Demissão
e  Incentivos  à  Demissão
Voluntária 

82.733,78 74.502,47 1.140.538,46 41.171,60 1.421,28

Decorrentes  de  Decisão
Judicial de período anterior
ao da apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas  de  Exercícios
Anteriores  de  período
anterior ao da apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 78.525,39

Inativos e Pensionistas com
Recursos Vinculados

3.723.924,45 4.493.585,65 9.051.414,50 4.422.428,52 4.429.710,70

DESPESA  LÍQUIDA COM
PESSOAL (III) = (I -II) 

17.925.445,02 18.208.921,52 40.691.508,05 17.580.049,56 17.980.977,63

R$1,00  Continuação

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

DESPESA COM PESSOAL MAR/20 ABR/20 TOTAL (ÚLTIMOS
12 MESES)

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS

DESPESA  BRUTA  COM
PESSOAL (I)

19.660.967,61 25.460.584,06 296.674.767,25

Pessoal Ativo (2) 11.966.077,05 17.639.437,01 203.014.606,68

Vencimentos,  Vantagens  e
Outras Despesas Variáveis

9.350.187,35 15.018.346,05 169.523.706,20

Obrigações Patronais 2.615.889,70 2.621.090,96 33.490.900,48

Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00

Pessoal  Inativo  e
Pensionistas 

7.694.890,56 7.821.147,05 93.660.160,57

Aposentadorias,  Reserva e
Reformas

6.875.709,99 6.944.355,18 83.202.089,21

Pensões 819.180,57 876.791,87 10.458.071,36

Outros Benefícios 
Previdenciários

0,00 0,00 0,00

Outras  despesas  de
pessoal  decorrentes  de
contratos  de  terceirização
(§ 1º do art. 18 da LRF)

0,00 0,00 0,00

DESPESAS  NÃO
COMPUTADAS(§  1º  do
art. 19 da LRF) (II)

4.443.280,05 4.420.311,03 59.115.943,77

Indenizações por Demissão
e  Incentivos  à  Demissão
Voluntária 

0,00 0,00 1.725.178,14

Decorrentes  de  Decisão
Judicial de período anterior
ao da apuração

0,00 0,00 0,00

Despesas  de  Exercícios
Anteriores  de  período
anterior ao da apuração

32.589,96 0,00 405.451,83

Inativos e Pensionistas com
Recursos Vinculados 

4.410.690,09 4.420.311,03 56.985.313,80

DESPESA  LÍQUIDA COM
PESSOAL (III) = (I -II) 

15.217.687,56 21.040.273,03 237.558.823,48 0,00

R$1,00   Continuação

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE 
LEGAL

VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)
36.209.168.085,34 -

(-)  Transferências  obrigatórias  da  União
relativas às emendas individuais (V) (art.166A,
§1, da CF)

36.653.201,87 -

(-)  Transferências  obrigatórias  da  União
relativas às emendas de bancada (VI) (art.166,
§16, da CF)

58.000.000,00 -

 =  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA
PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA
COM PESSOAL(VII) = (IV – V - VI)

36.114.514.883,47 -

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (VIII) =
(IIIa + IIIb) 237.558.823,48 0,66

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da
LRF) 325.030.633,95 0,90

LIMITE  PRUDENCIAL  (X)  =  (0,95  x  IX)
(parágrafo único, art. 22 da LRF) 308.779.102,25 0,86

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do
§ 1º do art. 59 da LRF) 292.527.570,56 0,81

Fonte: FIPLAN/TCE/CCON/SUPREV
Nota: 1)Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do
exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processadas,  são também consideradas
executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art.63
da Lei  4.320/64;
 b)  Despesas empenhadas,  mas não  liquidadas,  inscritas  em Restos  a  Pagar  não  processados,  consideradas
liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64.
2)  No  item  Despesa  Bruta  com  Pessoal,  na  rubrica  Pessoal  Ativo,  originalmente  computada  no  valor  de
R$219.075.380,36,  foi  excluído  o  valor  de  R$16.060.773,68,  referente  a  Abono  Pecuniário  de  Férias
(R$8.234.730,80) e Abono Permanência (R$7.826.042,88), parcelas dedutíveis legalmente por força da Resolução
nº031/2016 do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, publicada no eDOE/TCE, em 04/05/2016;
3) Relatório elaborado com base na LC 101/2000, art.55, inciso I, alínea “a” e art. 112 da Lei 14.101/2019.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

DANIELA COUTO SILVA GOMES
Chefe da Coordenação de Contabilidade

VALTER LUZ ALMEIDA
Diretor Administrativo 

ELVIRA RITA BRANDÃO GONZALEZ
Chefe da Auditoria Interna

AVISOS

NOTA DE ESCLARECIMENTO

A Secretaria Geral informa que não houve publicação no Diário Oficial Eletrônico do

TCE/BA nos dias 25/05/2020 a 29/05/2020 em razão da alteração da data dos

feriados no calendário dos órgãos e secretarias estaduais e municipais com base

nas seguintes legislações: 

• Lei Estadual nº 14.267, de 23/05/2020;

• Lei Municipal nº 9.528, de 23/05/2020, e

• Decreto Estadual nº 19.722, de 22/05/2020.

LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

DIRETORIA ADMINISTRATIVA

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 16/2019

Processo: TCE/003098/2020.
Fundamentação Legal:  Decreto Estadual  nº  19.529,  de 16 de março de 2020;
Decreto Estadual nº 19.549, de 18 de março de 2020; Decreto Estadual nº19.551
de 20 de março de 2020; Ato TCE nº46, de 19 de março de 2020; Ato TCE nº48, de
26  de  março  de  2020;  Decreto  Legislativo  Nº6,  de  20  de  março  de  2020;
Emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da Pandemia
Coronavírus (COVID-19), de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
Art. 140, Inciso II, Art. 127, I e a alínea “e” do inciso II do art. 143 da Lei 9.433/05.
Parecer Jurídico: 000456/2020.
Partes: Tribunal  de Contas  do Estado da Bahia,  CNPJ:  14.674.303/0001-02,  o
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, CNPJ: 32.634.420/0001-16
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